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PROJETO DE LEI Nº 156/2011

OFÍCIO Nº 365/2011 - GAB., DE 14.04.2011

SÚMULA: Autoriza o Executivo a alterar o § 2º, do art. 46, da Lei Municipal nº 10.960/2010; a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina, no montante até R$ 2.500.000,00 na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%); e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 2.954.000,00 e a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 866.000,00 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL. 

Londrina, 14 de abril de 2011.

                                                                                                Homero Barbosa Neto

                                                                                         PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 156/2011

SÚMULA: Autoriza o Executivo a alterar o § 2º, do art. 46, da Lei Municipal nº 10.960/2010; a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina, no montante até R$ 2.500.000,00 na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%); e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 2.954.000,00 e a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 866.000,00 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

 L E I   :



Art. 1º O § 2º, do art. 46, da Lei Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 46. ...


§ 1º ...

§ 2º Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência para sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de março, o saldo remanescente poderá ser utilizado apenas para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestação de serviços públicos de saúde.”



Art. 2º Fica o Executivo autorizado a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL,         no montante até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%).



Parágrafo único. Com o acréscimo previsto no caput, o montante previsto no art. 15, da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010, alterado pela Lei Municipal nº 11.139, de 02 de março de 2011 para repasse de recursos financeiros do Município ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, fica limitado ao montante         de R$ 101.848.000,00 (cento e um milhões, oitocentos e quarenta e oito mil reais) - Fonte de Receitas Próprias Destinadas à Saúde.



Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 2.954.000,00 (dois milhões, novecentos e cinqüenta a quatro mil reais) para inclusão do Elemento de Despesa e das Fontes de recursos no Programa de Trabalho a seguir especificados:

Programa de Trabalho
Elemento de Despesa
Fonte de Recursos
Valor - Em R$






21010.10.301.0022.6.066
3.1.90.04
01303
1.634.000,00


3.1.90.04
02495
1.320.000,00






Subtotal ........................................................................
2.954.000,00



Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais) para reforço do Programa de Trabalho a seguir especificado:

Programa de Trabalho
Elemento de Despesa
Fonte de Recursos
Valor - Em R$






21010.10.303.0022.6.068
3.3.90.39
01303
866.000,00






Subtotal ........................................................................
866.000,00

Total ..............................................................................
3.820.000,00



Art. 5º Como recursos para a abertura do Crédito previsto nos arts. 3º e 4º desta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar total e parcialmente os Programas de Trabalho a seguir especificados:



I. Prefeitura do Município de Londrina

Programa de Trabalho
Elemento de Despesa
Fonte de Recursos
Valor - Em R$






06020.99.999.9999.9.001
9.9.99.99
99999
2.500.000,00






Subtotal ........................................................................
2.500.000,00



II. Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL

Programa de Trabalho
Elemento de Despesa
Fonte de Recursos
Valor - Em R$






21010.10.303.0022.6.068
3.3.90.39
02495
1.320.000,00






Subtotal ........................................................................
1.320.000,00



Total ..............................................................................
3.820.000,00



Art. 6º Os Créditos previstos nos arts. 3º e 4º desta Lei, não                serão computados para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010.



Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Londrina,

J U S T I F I C A T I V A



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), cujas razões passamos a aduzir.

Contratação de Agentes Comunitários de Saúde - Prefeitura do

Município de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - Teste Seletivo

  

A Portaria nº 204 do Ministério da Saúde dispõe sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle.



Em seu art. 4º, estabelece como um dos blocos de financiamento a Atenção Básica, e dentro deste Bloco consta como uma das atribuições a contratação de Agentes Comunitários de Saúde - ACS, conforme abaixo transcrito: (negrito nosso)

“Art. 11.  O Componente Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável é constituído por recursos financeiros destinados ao financiamento de estratégias, realizadas no âmbito da atenção básica em saúde, tais como:

I - Saúde da Família;

II - Agentes Comunitários de Saúde; (negrito nosso) 

III - Saúde Bucal;

IV - Compensação de Especificidades Regionais;

V - Fator de Incentivo de Atenção Básica aos Povos Indígenas;

VI - Incentivo para a Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário;

VII - Incentivo para a Atenção Integral à Saúde do Adolescente em conflito com a lei, em regime de internação e internação provisória; e

VIII - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo específico.”

  

Atualmente, o Município de Londrina conta com 350 (trezentos e cinquenta) Agentes Comunitários de Saúde - ACS, contratados através de Termo de Parceria, por intermédio de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, cujos empenhos são realizados através do Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, os quais são pagos com recursos da União e do Município.

  

O montante pago mensalmente à OSCIP responsável pelo Programa é da ordem de R$ 415.508,54, (quatrocentos e quinze mil, quinhentos e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), sendo que, deste total, R$ 226.590,00 (duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e noventa reais) se refere à remuneração, que representa 54,53% (cinquenta e quatro inteiros e cinqüenta e três centésimos por cento) do montante total,         R$ 162.827,57 (cento e sessenta e dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e cinquenta e sete centavos) se refere a encargos sociais e trabalhistas, que representa 39,19% (trinta e nove inteiros e dezenove centésimos por cento) e R$ 26.090,97 (vinte e seis mil, noventa reais e noventa e sete centavos) se refere a despesas administrativas, que representa 6,28% (seis inteiros e vinte e oito por cento), do montante total.

  

A União transfere mensalmente, ao Município, o valor médio de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) para manutenção do Programa Saúde da Família, que representa 52,95% (cinquenta e dois inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) do custo total. Portanto, existe a necessidade de contrapartida mensal do Município da ordem de R$ 195.508,54 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e oito reais e cinquenta e quatro centavos), que representa 47,05% (quarenta e sete inteiros e cinco centésimos por cento) do custo total.

  

Considerando que os serviços executados pelos Agentes Comunitários de Saúde - ACS são estratégicos e de suma importância para o cumprimento das ações constantes no Plano Municipal de Saúde de Londrina, é mister que sua gestão fique plenamente a cargo do Município, como aconteceu com os Agentes Comunitários de Endemias - ACE, cuja eficácia se mostra evidente.

  

Além de uma gestão mais eficiente, é importante mencionar a redução de custos, pois estaremos eliminando o índice constante na Planilha de Custos - Despesas Administrativas, que monta R$ 26.090,97 (vinte e seis mil, noventa reais e noventa e sete centavos) / mês.

  

A seguir, demonstraremos o custo previsto para 2011:

Em R$

DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS





DISCRIMINAÇÃO
VALOR/MÊS
PERÍODO - JUNHO A DEZEMBRO

Remuneração
226.590,00
1.586.130,00

Encargos Sociais e Trabalhistas
162.827,57
1.139.792,99

13º Salário
389.417,57
227.160,25





Total do Período
2.953.083,24

  

Do montante total do período demonstrado na tabela anterior, R$ 1.320.000,00 (um milhão, trezentos e vinte mil reais) serão custeados com recursos da União e R$ 1.633.083,24 (um milhão, seiscentos e trinta e três mil, oitenta e três reais e vinte e quatro centavos) serão custeados com recursos do Município.

  

Ressaltamos que os recursos provenientes da União, para o cumprimento destas ações, para fins de Prestações de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR, estão vinculadas à Fonte de Recursos 495 - Atenção Básica, e a contrapartida do Município está vinculada à Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%).

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

  

O montante de R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais) será utilizado para o pagamento dos incentivos concedidos aos Médicos Plantonistas dos Hospitais Terciários, para a contratação de 60 auxiliares de farmácia e 07 farmacêuticos, a partir do mês de junho/2011, quando vence o contrato das atuais OSCIP.



Quanto ao Impacto Orçamentário e Financeiro, que segue anexado, o Executivo utilizou das seguintes premissas:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA



A seguir demonstraremos a Receita Corrente Líquida - RCL apurada nos exercícios financeiros de 2007, 2008, 2009 e 2010:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

EXERCÍCIO FINANCEIRO
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
% DE VARIAÇÃO

2007
399.877.011,86


2008
457.282.303,14
14,36%

2009
474.382.143,74
3,74%

2010
531.750.963,52
12,09%



O crescimento médio percentual da RCL no período de 2007 a 2010 é de 10,06% (dez inteiros e seis centésimos por cento), o qual foi utilizado para projeção dos exercícios financeiros de 2011, 2012 e 2013, tendo como base a RCL do exercício financeiro de 2010.

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS



A seguir, demonstraremos a despesa com Pessoal e Encargos Sociais - Líquida, apurada nos exercícios financeiros de 2007, 2008, 2009 e 2010:

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

EXERCÍCIO FINANCEIRO
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
% DE VARIAÇÃO

2007
203.343.571,89


2008
219.440.921,51
7,92%

2009
226.346.515,50
3,15%

2010
247.990.108,29
9,56%



O crescimento médio percentual da despesa com Pessoal e Encargos Sociais no período de 2007 a 2010 é de 6,88% (seis inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), o qual foi utilizado para projeção dos exercícios financeiros de 2011, 2012 e 2013, tendo como base a despesa com Pessoal e Encargos Sociais do exercício financeiro de 2010.



Para fins do limite previsto no inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, o Município atingiu o percentual de 46,64% (quarenta e seis inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento), no exercício financeiro de 2010.

 

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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